
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 413, DE 2012

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO



De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a incluir a laranja in natura no cardápio da merenda escolar da rede estadual de ensino. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 81ª a 85ª Sessões Ordinárias, de 18 a 22 de junho de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


O nobre Deputado Cauê Macris, na qualidade de relator, emitiu voto favorável à aprovação do projeto, aduzindo que a matéria, apesar de ser de iniciativa privativa do Governador, tem um caráter eminente autorizador, não possuindo caráter lesivo, pois o defeito pode ser sanado com a sanção e não obriga a sua execução por parte do Chefe do Poder Executivo.


Em que pese a opinião do ilustre relator, entendemos que o projeto apresenta vícios de inconstitucionalidade, motivo pelo qual não pode ser aprovado por esta Comissão.


Não obstante os elevados propósitos que deram ensejo a este projeto de lei, o qual procura reforçar a merenda escolar, suprindo as necessidades diárias das vitaminas presentes nesse alimento, e ajudando a citricultura paulista que vive uma grande crise em sua cadeia produtiva, entendemos que a presente medida é de natureza administrativa, competindo ao Governador, na qualidade de Chefe da Administração Pública, propô-la segundo critérios de oportunidade e conveniência por ele apreciados, nos termos do artigo 47, II, da Constituição do Estado.

Destacamos, também, que o caráter autorizativo da lei não elide a inconstitucionalidade de dispor, ainda que de forma não determinativa, sobre matéria de iniciativa privativa do Governador.

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal que se manifestou sobre o tema, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2.867, relatada pelo Ministro Celso de Mello, cuja decisão, publicada em 09/02/2007, segue abaixo transcrita:

“(...) A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes. (...).”


Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 413, de 2012.



Sala das Comissões, em 

Deputado JOSÉ BITTENCOURT

SPL - Código de Originalidade: 1159672 250913 1547


